


iniciando-se pela contextualização da motivação do cadastro de intenções em si.
 
 
1.3 Razões do recorrente
 
O recorrente alega, em síntese, que as respostas não foram satisfatórias, motivo pelo
qual recorre.
 
 
2. Análise de admissibilidade do recurso
 
O recurso foi interposto tempestivamente, sendo o requerente é parte legítima para
solicitar o reexame da matéria.
 
3. Análise
 
3.1 Preliminarmente ao mérito
 
Preliminarmente à análise do mérito, destaca-se que os requerimentos 009740-23-59 e
009740-23-59 serão reunidos para decisão conjunta, pois tratam do mesmo objeto, além
de o órgão requerido ter apresentado resposta do requerimento 009930-24-79 no
requerimento 009740-23-59. Dessa forma, os processos necessitam de reunião para
julgamento conjunto, sob pena de prolação de decisões conflitantes. Trata-se do instituto
da continência, prevista no Código de Processo Civil, Lei 13.105/15, no art. 56:
 
Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações quando houver identidade
quanto às partes e à causa de pedir, mas o pedido de uma, por ser mais amplo, abrange
o das demais.
 
Dessa forma, o Código de Processo Civil prevê de igual modo que a ação contida deve
ser extinta, sem análise de mérito:
 
Art. 57. Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta
anteriormente, no processo relativo à ação contida será proferida sentença sem
resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas.
 
Ainda, o Código de Processo Civil tem aplicação subsidiária ao Processo Administrativo
quando ausentes normas específicas, conforme dispõe o próprio CPC, art. 15:
 
Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e
subsidiariamente.
 
Dessa forma, o presente requerimento deve ser julgado extinto, sem análise de mérito.
 
 
4. Decisão
A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, por unanimidade dos presentes,
decide extinguir o requerimento, sem análise de mérito, por continência com a Decisão
CMRI 108/2024.
 
5. Providências
À Secretaria-Executiva da CMRI para cientificar o recorrente, da presente Decisão;
 
À Secretaria Municipal de Segurança -  SMSEG, para cumprimento da decisão.
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De acordo:
 
 
Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Coordenação de Gestão Documental - CGD
 
Procuradoria Geral do Município – PGM
 
Gabinete do Prefeito - GP
 
Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre – PROCEMPA
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